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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF reafirma que verbas do Fundeb não podem ser 

usadas para pagar honorários (Tema 1.256) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou entendimento 

sobre a impossibilidade de pagar a advogados que atuaram em 

causas de cobrança das diferenças do Fundeb (antigo Fundef) 

com recursos do próprio fundo. Segundo a decisão, apenas as 

verbas relativas a juros de mora, incidentes sobre o precatório devido pela União, podem 

ser utilizadas para esta finalidade. A discussão ocorreu no Recurso Extraordinário (RE) 

1428399, com repercussão geral reconhecida, que teve o mérito julgado no Plenário 

Virtual (Tema 1.256). 

 

O recurso foi apresentado pelo Município de Campo Alegre (AL) e por um escritório de 

advocacia contra decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) que rejeitou 

a liberação de recursos do Fundeb para pagamento de honorários, porém liberou o 

pagamento dos recursos educacionais para o munícipio. Eles alegavam que é possível 

pagar honorários contratuais com precatórios do Fundeb e que, sem a atuação do 

escritório, a população municipal teria perdido valores destinados à educação. 
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Reflexos sistêmicos 

 

Em manifestação no Plenário Virtual, a presidente do STF, ministra Rosa Weber (relatora), 

observou que a controvérsia sobre o pagamento de honorários contratuais por meio da 

retenção do precatório para o Fundeb/Fundef pode causar reflexos sistêmicos sobre a 

gestão dos recursos públicos destinados à educação. 

 

A ministra salientou que o entendimento predominante no Tribunal, a partir do julgamento 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 528, é o de que os 

recursos destinados ao Fundeb/Fundef estão vinculados, constitucionalmente, a 

investimentos em educação, sendo destinados exclusivamente a ações de 

desenvolvimento e manutenção do ensino. No entanto, a vinculação não se aplica aos 

juros de mora, que têm natureza jurídica autônoma e podem ser utilizados para 

pagamento de honorários. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

 

1. É inconstitucional o emprego de verbas do Fundef/Fundeb para pagamento de 

honorários advocatícios contratuais. 

 

2. É possível a utilização dos juros de mora inseridos na condenação relativa a repasses 

de verba do Fundef para pagamento dos honorários contratuais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Direito processual. Prova pericial. Utilização de laudos periciais como prova emprestada 

em diversos feitos conexos. Cabimento do recurso de agravo de instrumento. Não 

participação dos assistentes dos agravantes no transcorrer dos trabalhos. Vício de 

nulidade. Provimento parcial. Recurso de agravo de instrumento com o qual pretendem os 

agravantes, a sustação da decisão agravada no tocante à utilização de laudos periciais 

como prova emprestada, em todos os inúmeros feitos conexos, à medida que não 

puderam participar da produção da prova. Cabimento do recurso de agravo de 

instrumento, considerando a complexidade da causa, a qual versa sobre questão 

ambiental, fazendo-se necessário que o trabalho pericial seja indene de dúvidas. Evidente 

desencontro entre o perito e o assistente técnico dos agravantes, ao ponto de não permitir 

a realização, em conjunto, de todo o trajeto de vistoria e coleta dos dados indispensáveis 

para a conclusão do procedimento, acarretando vício de nulidade. Quando há um mínimo 

de possibilidade de as providências evidenciarem fato ou fatos do conflito, estas se 

impõem, dentro do direito à prova. Necessário o reconhecimento da nulidade da prova 

pericial, para que outra seja produzida. Recurso parcialmente provido. 

 

Leia a íntegra da decisão 

 

Fonte: e-Juris 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.607 de 18 de julho de 2023* - Dispõe sobre abono de 

faltas aos servidores da Secretaria de Estado de Educação e dá outras providências. 

*Retificação D.O. de 19/07/2023 

 

Decreto Estadual nº 48.603 de 14 de julho de 2023* - Altera o Decreto n.º 

47.740, de 26 de agosto de 2021, que fixou os índices definitivos relativos à participação 

dos municípios no produto da arrecadação do ICMS para o exercício de 2022. 

*Retificação D.O. de 14/07/2023 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C10E72217BC3BC90E2EAA850A93B2360C514611C5910&USER=
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSU1JWSnFRa0pPUkdOMFRrUlplRTlUTURCUFJVMHpURlJzUkUxRldYUk9WR2Q0VVZWS1JrNVVWVFZQUlVrMVRWUlpOVTFFVlRCT2FrVXlUMUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSU1JWSnFRa0pPUkdOMFRrUlplRTlUTURCUFJVMHpURlJzUkUxRldYUk9WR2Q0VVZWS1JrNVVWVFZQUlVrMVRWUlpOVTFFVlRCT2FrVXlUMUU5UFE9PQ==


   

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Bombeiro que atirou em atendente de lanchonete é condenado a 12 anos 

de prisão e terá de pagar R$ 100 mil à vítima 

 

Sistema Eletrônico de Execução Unificado: inscrições para os cursos se 

encerram no fim do mês de julho 

 

Inventário de nove anos chega ao fim com atuação da mediação 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ divulga Nota Técnica sobre demandas de superendividamento 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo suspende afastamento de comissionados de unidades de 

ensino em Bauru (SP) 

 

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, deferiu medida 

liminar solicitada pelo Município de Bauru (SP) a fim de suspender decisão que havia 

determinado a dispensa, no prazo de 120 dias, de servidores designados para funções 

comissionadas em unidades de ensino locais. A decisão, tomada na Suspensão de 

Liminar (SL) 1649, será submetida a referendo do Plenário. 

 

Em abril deste ano, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-

SP) havia declarado a inconstitucionalidade de dispositivos de leis municipais que criaram 

funções de confiança de “coordenador de área”, “vice-diretor de escola” e “coordenador 

pedagógico”, exercidas por servidores efetivos da carreira de magistério. Segundo o TJ, a 

falta de descrição das atribuições das funções afrontaria o princípio da legalidade. 

 

No STF, o município sustentou, entre outros pontos, que as funções são compatíveis com 

os requisitos de assessoramento, chefia e direção e que a decisão questionada gera 
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desestruturação administrativa e risco à adequada prestação de serviço público 

fundamental. 

 

Continuidade das aulas 

 

Ao decidir, a presidente do Supremo observou que a aplicação imediata da decisão do TJ 

implicaria a dispensa de todos professores ocupantes das funções declaradas 

inconstitucionais. Segundo ela, as peculiaridades do ensino pressupõem a continuidade 

das aulas e das demais atividades escolares durante o ano letivo e o planejamento do ano 

seguinte. Nesse sentido, a prestação inadequada do serviço público de ensino gera 

prejuízo a crianças e adolescentes, cujos direitos devem ser assegurados com prioridade 

absoluta. 

 

Prazo insuficiente 

 

Diante da necessidade de diferentes providências legislativas e administrativas para a 

realização de concurso, a presidente do STF também considerou curto o período de 120 

dias para que o município cumpra a decisão do TJ e transforme as funções em cargos de 

provimento efetivo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação sobre acordos de leniência da Lava Jato será julgada diretamente 

no mérito 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que a 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1051 seja julgada pelo 

Plenário diretamente no mérito, sem análise prévia de liminar. A ação, proposta pelo 

Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e pelo 

Solidariedade, questiona os parâmetros adotados nos acordos de leniência celebrados 

entre o Estado e as empresas no âmbito da Operação Lava Jato. 

 

Atuação abusiva 

 

As legendas argumentam que os pactos, considerados demasiadamente prejudiciais às 

empresas, foram celebrados antes do Acordo de Cooperação Técnica (ACT), firmado em 

2020, que sistematiza regras para o procedimento. As entidades também alegam suposta 

atuação abusiva do Ministério Público Federal (MPF) na negociação e na celebração dos 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511236&ori=1


   

 

acordos e pedem que o STF reconheça que os acordos anteriores ao ACT foram firmados 

em "situações de anormalidade político-jurídico-institucional". 

 

Informações 

 

Para o relator, ministro André Mendonça, a relevância da matéria debatida na ação 

autoriza que a decisão seja tomada em caráter definitivo. Para a adequada compreensão 

da controvérsia, ele pediu informações às autoridades envolvidas na celebração dos 

acordos de leniência e do ACT, relacionadas a quesitos detalhados na decisão. Solicitou, 

também, informações ao presidente da República e ao Congresso Nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende ação que reconheceu vínculo empregatício entre motorista 

e aplicativo de transporte 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu 

processo em trâmite na Justiça do Trabalho que reconheceu o vínculo de emprego de um 

motorista com a plataforma Cabify. A decisão se deu na Reclamação (RCL) 60347, 

ajuizada pela empresa. 

 

Relação direta 

 

Para o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT-3), sediado em Belo Horizonte 

(MG), haveria relação direta, de natureza empregatícia, entre a plataforma e o motorista. 

Além disso, o Cabify seria uma empresa de transporte, e não de intermediação de 

relacionamento. 

 

Formas alternativas 

 

Em uma análise preliminar do caso, o ministro Alexandre de Moraes verificou que a 

decisão do TRT-3 destoa da jurisprudência do Supremo no sentido da permissão 

constitucional de formas alternativas à relação de emprego, firmada nos julgamentos da 

Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 48, da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 324 e do Recurso Extraordinário (RE) 958252 (Tema 725 

da repercussão geral). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511235&ori=1


   

 

Assim, o relator concedeu medida liminar para suspender o processo, levando em conta o 

risco de cumprimento provisório da sentença trabalhista, atualmente em trâmite no 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) para julgamento de recurso da empresa. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF recebe ação contra anistia a partidos que não cumpriram cotas 

raciais e de gêneros 

 

Segundo Rede Sustentabilidade e Fenaq, partidos políticos não teriam destinado valores 

mínimos em razão de sexo e raça em eleições ocorridas antes da promulgação de 

emenda constitucional. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Turma devolve à primeira instância execução fiscal de R$ 6 

bilhões contra a Kia Motors 

 

Por verificar hipótese de supressão de instância, a Segunda Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), por maioria de votos, reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região (TRF1) e devolveu ao juízo de primeiro grau uma execução ajuizada pela 

Fazenda Nacional contra a Asia Motors do Brasil e, posteriormente, redirecionada para a 

sua sucessora, a Kia Motors Corporation. O valor atualizado da execução é de 

aproximadamente R$ 6 bilhões. 

 

Para o colegiado, após tomar ciência do redirecionamento da execução, a Kia Motors não 

poderia ter interposto agravo de instrumento diretamente para o TRF1 sem, antes, 

oferecer exceção de pré-executividade ou embargos do devedor em primeira instância, 

nos termos do artigo 16 da Lei de Execução Fiscal. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511225&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511286&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511286&ori=1


   

 

O débito fiscal apontado pela Fazenda se originou de programa governamental de 

incentivo à expansão da indústria automobilística nos anos 1990. Em troca de benefícios 

como a redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), as empresas que 

aderissem ao programa assumiriam o compromisso de investir no setor. 

 

Como contrapartida aos incentivos tributários, a Asia Motors se comprometeu a instalar 

uma fábrica em Camaçari (BA), porém, de acordo com o processo, esse investimento 

nunca foi feito, embora o grupo tenha importado mais de 20 mil unidades de veículos com 

redução de alíquota. 

 

Para a Fazenda, grupo Kia usou a Asia Motors para descumprir compromissos no Brasil 

No curso da execução, o juízo deferiu pedido de inclusão da Kia Motors nos autos, sob o 

argumento, trazido pela Fazenda Nacional, de que teria havido dissolução irregular da Asia 

Motors no país. Para o fisco, a Kia se utilizou da empresa integrante do grupo para se 

eximir de responsabilidades e compromissos assumidos com o Brasil. 

 

Contra a decisão de primeiro grau, a Kia interpôs agravo de instrumento no TRF1, o qual 

acolheu o recurso para indeferir o redirecionamento da execução. Entre outros 

fundamentos, o tribunal entendeu que não houve prova documental de dissolução irregular 

da Asia. 

 

Ainda segundo o TRF1, não houve supressão de instância no caso, tendo em vista que, 

conforme previsto pelo Código de Processo Civil (CPC) de 1973, é cabível agravo de 

instrumento contra a decisão interlocutória que decidiu sobre o polo passivo da execução. 

 

Discussão não é sobre natureza do redirecionamento, mas sobre supressão de 

instância 

 

De acordo com o ministro Herman Benjamin – autor do voto acompanhado pela maioria da 

Segunda Turma –, não há dúvida de que a decisão que analisa o pedido de 

redirecionamento de execução tem natureza de decisão interlocutória, e, como tal, no 

regime do CPC/1973, é atacável por agravo de instrumento. 

 

"A questão posta em debate é se é lícito, à luz do princípio do devido processo legal, 

'saltar' um grau de jurisdição e contornar o princípio do juiz natural para submeter 

diretamente ao tribunal de origem as razões de reforma de uma decisão", ponderou o 

ministro. 

 



   

 

Para Herman Benjamin, ao se dar por citada nos autos e – sem oferecer exceção de pré-

executividade (se não fosse necessária a produção de provas) ou embargos à execução 

fiscal (se fosse o caso de produzir provas) – recorrer diretamente ao TRF1, a Kia Motors, 

intencionalmente, deixou de submeter ao juízo de primeiro grau as razões de seu 

questionamento sobre a decisão.  

 

Em seu voto, o ministro considerou não ser possível "banalizar a hierarquia judicial", 

permitindo à parte "pular" instâncias para submeter as suas manifestações diretamente ao 

juízo de segundo grau. 

 

"A rejeição dessa tese implica abertura de precedente perigosíssimo, viabilizando tumulto 

insuperável na tramitação de recursos nas cortes de origem. Por analogia, em ação de 

conhecimento pelo rito ordinário, a parte demandada poderia se insurgir contra a ordem de 

citação por meio de agravo de instrumento, para defender diretamente no sodalício local 

suposta ilegitimidade passiva ou até mesmo a improcedência do pedido (por prescrição), 

sem jamais ter deduzido suas razões no juízo de primeiro grau", concluiu o ministro ao dar 

provimento ao recurso da Fazenda. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ revoga prisão preventiva de homem que tem 61% de semelhança com 

suspeito de tráfico 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, concedeu liminar em habeas corpus para libertar um homem que estava preso 

preventivamente sem haver a confirmação de que ele e o suspeito investigado por tráfico 

de drogas seriam a mesma pessoa. De acordo com o processo, o grau de semelhança 

entre o preso e o suspeito é de 61%. 

 

Com base em diálogos obtidos na internet, a Polícia Federal concluiu que o preso utilizava 

outro nome, daí a hipótese de não ser a pessoa procurada. Na sequência, contudo, o 

sistema de reconhecimento facial da polícia indicou grau de semelhança parcial entre os 

dois. 

 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), embora tenha entendido não ser 

suficiente o nível de certeza obtido no sistema de reconhecimento facial, manteve a prisão 

preventiva e determinou que a PF verificasse, com mais exatidão, se o preso era 

realmente a pessoa investigada.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/28072023-Segunda-Turma-devolve-a-primeira-instancia-execucao-fiscal-de-R--6-bilhoes-contra-a-Kia-Motors.aspx


   

 

 

Juízo de origem não indicou data para nova identificação do suspeito 

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura apontou em sua decisão que, após solicitadas 

informações ao juízo de primeiro grau e ao TRF1, não houve esclarecimento sobre a 

realização de nova identificação nem sobre a previsão para a conclusão da diligência. 

 

Segundo a ministra, nessa situação, a ausência de certeza sobre a identidade da pessoa 

detida torna a prisão injustificável. 

 

A liminar concedida permite que o cidadão aguarde em liberdade o julgamento do mérito 

do habeas corpus no STJ ou a conclusão do processo criminal em primeira instância – o 

que ocorrer primeiro. Entretanto, a ministra Maria Thereza impôs o uso de tornozeleira 

eletrônica, sem prejuízo de outras medidas cautelares que venham a ser definidas pelo 

juízo de origem. 

 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Sexta Turma, sob a relatoria do 

desembargador convocado Jesuíno Rissato. 

 

Leia a notícia no site 

 

Idoso dependente de titular falecido pode assumir titularidade do plano 

de saúde coletivo por adesão 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, após mais de dez 

anos de contribuição, a pessoa idosa que perde a condição de dependente em virtude da 

morte do titular tem o direito de assumir a titularidade do plano de saúde coletivo por 

adesão, enquanto estiver vigente o contrato celebrado entre a operadora e a estipulante e 

desde que ela arque integralmente com o custeio. 

 

Uma idosa ajuizou ação para permanecer, por prazo indeterminado, no plano de saúde 

coletivo por adesão objeto de contrato entre a Amil Assistência Médica Internacional e o 

Sindicato dos Engenheiros de São Paulo, no qual figurava como beneficiária na condição 

de dependente de seu falecido marido. 

 

O juízo de primeiro grau condenou a Amil a manter a idosa como titular do plano, mediante 

o pagamento da mensalidade relativa à sua parte, excluído o falecido. O Tribunal de 

Justiça de São Paulo negou provimento à apelação da operadora. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/28072023-STJ-revoga-prisao-preventiva-de-homem-que-tem-61--de-semelhanca-com-suspeito-de-trafico.aspx


   

 

 

No recurso ao STJ, a Amil alegou que a legislação não impõe o oferecimento de remissão 

em caso de falecimento do titular, de forma que o benefício somente seria obrigatório se 

previsto contratualmente. 

 

Artigos 30 e 31 da Lei 9.656/1998 devem ser interpretados extensivamente 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, observou que a morte de titular de plano de 

saúde coletivo, assim como a demissão, exoneração ou aposentadoria, implica o 

rompimento do vínculo com a pessoa jurídica – vínculo esse cuja existência é condição 

para a contratação do plano. "Essa circunstância poderia, em princípio, ser apontada como 

um empecilho para se admitir a manutenção do contrato após a morte do titular", 

comentou. 

 

Contudo, a relatora destacou que o artigo 8º da Resolução 279/2011 da Agência Nacional 

de Saúde Suplementar (ANS), ao regulamentar os artigos 30 e 31 da Lei 9.656/1998 – os 

quais tratam do direito de manutenção de ex-empregados, demitidos ou exonerados sem 

justa causa, além de aposentados –, dispõe que, morrendo o titular, esse direito é 

assegurado aos seus dependentes cobertos pelo plano privado de assistência à saúde. 

 

Quanto aos contratos coletivos por adesão, para os quais não há norma legal ou 

administrativa regulamentando a situação dos dependentes em caso de morte do titular, a 

ministra afirmou que deve ser seguida a regra de hermenêutica jurídica: onde há a mesma 

razão de ser, prevalece a mesma razão de decidir; ou, onde houver o mesmo fundamento, 

haverá o mesmo direito. 

 

"Na trilha dessa interpretação extensiva do preceito legal, conclui-se que, falecendo o 

titular do plano de saúde coletivo, seja este empresarial ou por adesão, nasce para os 

dependentes já inscritos o direito de pleitear a sucessão da titularidade, nos termos dos 

artigos 30 ou 31 da Lei 9.656/1998, a depender da hipótese, desde que assumam o seu 

pagamento integral", declarou. 

 

Situação da pessoa idosa exige tratamento diferenciado e mais cuidadoso 

 

Nancy Andrighi também afirmou que, em se tratando de pessoa idosa, o prazo previsto no 

parágrafo 1º do artigo 30 da Lei 9.656/1998 deve ser interpretado à luz do Estatuto da 

Pessoa Idosa (Lei 10.741/2003) e sempre considerando a sua peculiar situação de 

hipervulnerável. "A Lei 9.656/1998, em diversas passagens, evidencia a necessidade de 



   

 

se conferir um tratamento diferenciado e mais cuidadoso ao idoso beneficiário do serviço 

de assistência privada à saúde", alertou. 

 

A ministra apontou que o artigo 31 da Lei 9.656/1998 expressa claramente essa 

preocupação com a necessidade de preservação da assistência à saúde para 

aposentados, considerando, justamente, a dificuldade de nova filiação em razão da idade. 

 

"Importante ressaltar, por fim, que essa solução não implica a concessão de direito vitalício 

ao beneficiário, na medida em que o seu vínculo com a operadora perdurará apenas 

enquanto vigente o contrato celebrado entre esta e a pessoa jurídica estipulante, sendo, 

ademais, facultado àquele exercer, a qualquer tempo, o direito à portabilidade de 

carências para contratação de outro plano de saúde", concluiu Nancy Andrighi ao negar 

provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa decisão que impedia contratação emergencial de entidade para 

administrar hospital em Salvador 

 

Por verificar grave risco às pessoas que dependem da rede pública de saúde, a presidente 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis Moura, suspendeu 

os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) que paralisou o processo de 

contratação emergencial de uma organização social para administrar o Hospital Espanhol, 

localizado em Salvador. 

 

Com o objetivo de ampliar o número de leitos clínicos e de UTI na rede pública para 

enfrentar um quadro de emergência decorrente da circulação simultânea de diversos vírus, 

o Estado da Bahia lançou o procedimento de contratação sem licitação, no qual a 

Fundação ABM de Pesquisa e Extensão na Área da Saúde foi selecionada para assumir a 

gestão do hospital. 

 

Entretanto, o Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde, desclassificado, alegou 

irregularidades no procedimento e impetrou mandado de segurança, obtendo no TJBA 

uma liminar para suspender a contratação emergencial. 

 

No pedido de suspensão de segurança encaminhado ao STJ, o Estado da Bahia alegou 

que a paralisação do procedimento tem potencial de causar grave lesão à saúde pública, 

especialmente em razão da multiplicação de casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/28072023-Idoso-dependente-de-titular-falecido-pode-assumir-titularidade-do-plano-de-saude-coletivo-por-adesao-.aspx


   

 

em crianças, que resultou no aumento das hospitalizações no estado e na necessidade de 

mais leitos e vagas de UTI. 

 

Providências buscam evitar complicações e mortes de pacientes 

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura citou documentos do processo que indicam a 

falta de condições adequadas do Hospital Espanhol – antes administrado pelo Instituto 

Nacional de Tecnologia e Saúde – para atender o público, ao mesmo tempo em que 

apontam uma sobrecarga no sistema de saúde da capital baiana, em virtude do surto de 

doenças respiratórias. 

 

"Logo, não é despropositado ou desarrazoado concluir que providências devem ser 

adotadas pelo Estado da Bahia de forma urgente para prevenir complicações e até mesmo 

mortes de pacientes que necessitem de atendimento médico-hospitalar", afirmou a 

ministra. 

 

Segundo a presidente do STJ, ainda que seja compreensível a preocupação do TJBA em 

garantir a isonomia entre os participantes e os princípios norteadores da administração 

pública no procedimento de dispensa de licitação, a situação na área da saúde na Bahia é 

grave e recomenda que seja dado seguimento à contratação da entidade selecionada para 

administrar o hospital.  

 

"A saúde pública, em crise emergencial, como declarado pelos órgãos técnicos do Estado 

da Bahia, neste momento, deve ser priorizada. Eventuais erros, desvios e abusos deverão 

ser apurados oportunamente, inclusive, sem prejuízo de seguimento do mandado de 

segurança impetrado pelo Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde", concluiu a ministra. 

 

A decisão do STJ suspende os efeitos da liminar até o trânsito em julgado do mandado de 

segurança. 

 

Leia a decisão no site 

 

Mantida ordem de prisão contra empresário acusado de grilagem de 

terras no interior de Goiás 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, negou o pedido da defesa para revogar a prisão preventiva decretada contra um 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27072023-Suspensa-decisao-que-impedia-contratacao-emergencial-de-entidade-para-administrar-hospital-em-Salvador.aspx


   

 

empresário acusado da prática de falsidade documental, corrupção ativa e associação 

criminosa a fim de adquirir imóveis de forma fraudulenta. 

 

De acordo com o Ministério Público de Goiás, ele seria líder de uma associação criminosa 

formada por outros empresários, agentes públicos e advogados, e destinada a se apropriar 

de terrenos públicos e privados por meio de ameaças e falsificações de documentos. Entre 

os acusados constam ex-vereadores da Câmara Municipal de Formosa (GO). 

 

No habeas corpus, impetrado no STJ quando o empresário estava foragido, a defesa 

pediu a revogação da ordem de prisão preventiva contra ele, sustentando que a medida 

seria ilegal por estar amparada em prova ilícita, decorrente da utilização de interceptação 

telefônica como ato inicial das investigações. Alegou também que o decreto de prisão não 

apresentou razões que o justificassem e que o juízo não fundamentou a não adoção de 

medidas cautelares menos graves. 

 

Liberdade do acusado representa risco à instrução criminal 

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura afirmou que o pedido não pode ser acolhido pelo 

STJ, pois as questões levantadas pela defesa não foram examinadas pelo Tribunal de 

Justiça de Goiás, que até agora não julgou o mérito de outro habeas corpus com os 

mesmos fundamentos, tendo apenas negado a liminar. 

 

De acordo com a presidente do STJ, não houve manifesta ilegalidade que pudesse afastar 

a aplicação da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), pois o decreto de prisão 

preventiva apresentou elementos concretos que indicam risco à instrução criminal – entre 

eles, a transcrição de interceptação telefônica em que o empresário teria tentado induzir 

vereadores de Formosa para intervirem em seu favor nas investigações do Ministério 

Público. 

 

Ao indeferir o habeas corpus, a ministra mencionou trecho do decreto de prisão segundo o 

qual "as investigações demonstraram que o paciente possui efetiva influência sobre 

agentes públicos e privados da comarca, em decorrência de seu amplo poder econômico e 

de articulação política na região". 

 

Como a defesa apresentou agravo regimental contra a decisão, a presidente determinou a 

distribuição do processo. O relator será o desembargador convocado Jesuíno Rissato, da 

Sexta Turma. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

Acusado de integrar máfia italiana vai continuar preso no sistema federal 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, decidiu que o cidadão italiano Patrick Assisi, apontado pelo Ministério Público 

como integrante da organização mafiosa N'Drangheta, vai continuar no Sistema 

Penitenciário Federal. 

 

De acordo com a denúncia, Patrick e seu pai, Nicola Assisi, estão entre os maiores 

fornecedores de cocaína para a Europa. No Brasil, foram condenados em primeira 

instância pela prática de crimes supostamente relacionados à máfia italiana e estão presos 

preventivamente na penitenciária federal de Brasília. 

 

Em julho de 2019, após pedido de extradição do governo da Itália, onde estão condenados 

a 30 anos por tráfico internacional de drogas, ambos foram presos no município de Praia 

Grande (SP). Com eles, a polícia encontrou armas em situação ilegal, munições, drogas e 

documentos falsos, além de dinheiro em diferentes moedas. 

 

Acusado de tráfico internacional e de associação para o tráfico, além da posse irregular de 

arma permitida, Patrick Assisi foi condenado no Brasil a mais de 14 anos de reclusão, em 

sentença que manteve a prisão preventiva. Em 2011, foi transferido do presídio em 

Rondônia para o Sistema Penitenciário Federal. 

 

Atendendo a pedido do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), em 2022, o 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), por decisão monocrática, deferiu a 

permanência no sistema federal. A decisão levou a defesa de Patrick a impetrar habeas 

corpus no STJ pedindo a anulação da medida, sob a alegação de que não foi intimada 

sobre a solicitação do órgão federal. 

 

Ligação com máfia e itens apreendidos justificam prisão no sistema federal 

 

A ministra Maria Thereza de Assis Moura observou que a decisão monocrática do TRF3 

ocorreu há mais de seis meses, no âmbito da apelação criminal, sem ter havido a 

interposição de agravo. Dessa forma, a ministra avaliou que a pretensão da defesa não 

pode ser acolhida, porque a questão ainda não foi examinada por órgão colegiado do 

tribunal de origem. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27072023-Mantida-ordem-de-prisao-contra-empresario-acusado-de-grilagem-de-terras-no-interior-de-Goias.aspx


   

 

Para a presidente do STJ, não há manifesta ilegalidade capaz de afastar a regra que 

impede a corte de analisar decisões unipessoais de desembargadores, pois o preso já 

estava no Sistema Penitenciário Federal, e o TRF3 se limitou, em caráter de urgência, a 

prorrogar essa situação. 

 

Ao citar trechos do processo, Maria Thereza destacou a possível atuação do réu como 

integrante da organização criminosa italiana e listou os itens apreendidos no momento da 

prisão em flagrante. "Tais fatos justificam, à saciedade, a permanência do paciente no 

sistema federal", concluiu, ao indeferir o pedido da defesa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Coisa julgada impede rediscussão do valor a ser pago a empresas que 

participaram de socorro no mar 

 

Por entender que não é possível alterar a sentença em fase de cumprimento, a Terceira 

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso de uma 

empresa que pretendia readequar a decisão que a condenou a ressarcir as companhias 

envolvidas em um resgate no mar. A proprietária do barco resgatado alegava o risco de ter 

que pagar mais do que o valor da própria embarcação, o que é vedado por lei. 

 

Na origem do caso, quatro companhias marítimas ajuizaram ação de cobrança a fim de 

serem ressarcidas pelos gastos com o salvamento de uma embarcação que estava na 

iminência de naufragar na Baía de Guanabara, no Rio de Janeiro. 

 

Em primeira instância, foi determinado o pagamento com base na avaliação da 

embarcação (R$ 404 mil), dividido entre as companhias envolvidas, e autorizada a 

utilização do valor arrecadado com o leilão do barco resgatado. O Tribunal de Justiça do 

Rio de Janeiro manteve a decisão. 

 

A empresa ré recorreu ao STJ alegando que a avaliação foi exagerada, pois se tratava de 

uma barcaça em péssimo estado, que só serviria ao comprador como sucata – tanto que 

no primeiro leilão não houve interessados e, em outra tentativa, acabou sendo arrematada 

por R$ 79 mil. 

 

Além disso, a empresa informou que foi condenada em outra ação a ressarcir uma quinta 

empresa de transporte marítimo pelo mesmo fato. Dessa forma, requereu a adaptação da 

condenação ao que foi efetivamente arrecadado no leilão, bem como a inclusão da quinta 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/27072023-Acusado-de-integrar-mafia-italiana-vai-continuar-preso-no-sistema-federal.aspx


   

 

empresa na divisão desse valor. Sem isso – ponderou a recorrente –, ela acabaria tendo 

de pagar mais do que o valor da embarcação resgatada. 

 

Proteção da coisa julgada não permite alterar o valor 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o direito à remuneração daqueles que 

participam de salvamento marítimo está previsto no artigo 8º da Lei 7.203/1984 e que o 

artigo 10, parágrafo 1º, da mesma lei estabelece que esse pagamento não pode exceder o 

valor da embarcação. 

 

Por outro lado, a ministra destacou que, em razão da proteção da coisa julgada sobre o 

título executivo, não há como reverter, no julgamento do recurso especial, o valor a ser 

ressarcido pelo resgate. Conforme apontou, a recorrente não produziu prova, em momento 

oportuno, que demonstrasse a desproporção entre a avaliação da embarcação e o valor 

obtido na arrematação. 

 

"A coisa julgada integra o conteúdo do direito fundamental à segurança jurídica, não se 

admitindo alteração ou rediscussão posterior, seja pelas partes, seja pelo próprio Poder 

Judiciário", afirmou. 

 

Não se pode incluir nova parte na sentença em execução 

 

Também em razão da coisa julgada – prosseguiu a relatora –, não é possível readequar a 

sentença, nessa fase processual, para incluir a outra empresa envolvida no salvamento – 

a qual nem sequer participou da demanda originária – na distribuição do valor do 

ressarcimento. 

 

"Se o montante remuneratório não pode superar o valor da embarcação, de acordo com o 

artigo 10, parágrafo 1º, da Lei 7.203/1984, e se, porventura, a totalidade do valor foi 

destinada apenas a uma parcela das empresas salvadoras do mesmo barco, tais fatos 

necessitam ser analisados no cômputo total da indenização. Todavia, não há como alterar 

– sobretudo em sede de recurso especial – o título devidamente constituído", concluiu 

Nancy Andrighi. 

 

Segundo ela, o meio processual adequado para combater a coisa julgada seria a ação 

rescisória, desde que presente algum dos requisitos do artigo 966 do Código de Processo 

Civil – mas esse tema não pôde ser analisado no julgamento do recurso, pois nem foi 

levantado pelo recorrente. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ nega liminar para reduzir pena de paraguaios presos com mais de 

500 kg de maconha 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, indeferiu o pedido da defesa de dois paraguaios condenados por tráfico de drogas 

para que fosse aplicado o redutor do tráfico privilegiado (artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 

11.343/2006) e, em consequência, abrandado o regime de cumprimento de pena. 

 

Os dois foram presos enquanto transportavam 523,5 kg de maconha provenientes do 

Paraguai. Eles foram condenados a 12 anos e três meses de reclusão, em regime inicial 

fechado. 

 

Segundo a denúncia, em dezembro de 2022, durante a execução da Operação Hórus, a 

Polícia Federal flagrou duas embarcações suspeitas no rio Paraná. Em uma delas, 

encontrou a droga e os dois paraguaios. Os ocupantes da outra embarcação conseguiram 

fugir. 

 

No habeas corpus com pedido de liminar submetido ao STJ, a defesa sustentou 

constrangimento ilegal diante do não reconhecimento da figura do tráfico privilegiado, em 

razão de os condenados serem primários, possuírem bons antecedentes e não se 

dedicarem ao crime nem integrarem organização criminosa. 

 

Apreciação do pedido deverá ocorrer no julgamento de mérito 

 

Para a ministra Maria Thereza, o pedido de liminar, nos termos em que foi apresentado, 

confunde-se com o próprio mérito do habeas corpus impetrado no STJ, "razão pela qual a 

apreciação deve ficar reservada para o momento do julgamento definitivo, com exame 

mais aprofundado da matéria". 

 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Sexta Turma, sob a relatoria do ministro 

Rogerio Schietti Cruz. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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